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Resumo

O debate ambiental da atualidade tem como elemento central a evidencia de que a dinâmica imposta pelo homem no planeta não se sustenta no longo prazo, e em decorrência há que se buscar modelos de sociedade compatíveis com os limites ambientais. Ainda no bojo deste debate são evidenciadas as diferentes responsabilidades entre os povos no agravamento dos problemas ambientais e as diferenças de percepções acerca das questões ambientais. As Conferências das Nações Unidas, de Estocolmo 72 a Rio 92, a despeito de terem contribuído para o debate ambiental no âmbito global, não conseguiram avançar na proposição de estilos de sociedade ambientalmente adequados e com possibilidades reais de serem adotados por todos os povos, respeitando as características históricas e culturais de cada sociedade. Portanto, a sustentabilidade ambiental das sociedades consiste no tema central do debate ambiental. Concebido com a intenção de acomodar os anseios tanto dos ricos quanto dos pobres, o conceito de “desenvolvimento sustentável” proposto pelas Nações Unidas, tem sido severamente criticado em função de suas contradições internas, que o tornam inconsistente, e por não apresentar um caminho possível para todos os povos. Segundo pesquisadores e pensadores da atualidade, a lógica capitalista na qual se insere o conceito de desenvolvimento sustentável é justamente a responsável pelo uso predatório dos recursos naturais, pela exploração e exclusão social, e pela submissão da maior parcela da população aos interesses de parcelas menores (grupos sociais, nações ricas e militarmente poderosas). Esta lógica de dominação exclui ainda, qualquer possibilidade de solidariedade entre os povos, além de por em risco as possibilidades das sociedades futuras.

Diante do exposto, a intenção deste trabalho é contribuir na discussão do conceito de “sustentabilidade”.
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Introdução

Sustentável

“Capaz de se manter mais ou menos constante, ou estável, por longo período”. 
 (FERREIRA, 1999)

Enquanto qualidade de sustentável, “sustentabilidade” pode significar a prerrogativa de manutenção, ou de reprodução, de uma dinâmica qualquer, no longo prazo em um espaço definido. Esta definição evidencia tempo e espaço como elementos centrais, uma vez que a ação ou o conjunto de ações objeto da sustentabilidade se materializa em um espaço físico.


Um olhar anterior à presença do homem no planeta, particularmente do homem atual, econômico e tecnológico, nos revela que a evolução da dinâmica do planeta e da vida ocorreu de forma “lenta”, através da “auto-reprodução” no longo prazo dos ciclos bio-geo-químicos e da disponibilidade de uma fonte de energia externa pouco variável 
, 
 (FIGUEIREDO, 1998). Em “O Método”, Edgard Morin
 (1986) sintetiza esta evolução destacando os períodos de tempo que caracterizam de forma pouco variável as rotações latitudinal da terra e dela em torno do sol, como determinantes para seus ciclos, e para as inter-relações entre matéria e organismos. Por sua vez, os organismos são governados pela genética, criadora de estabilidade, invariância e repetição, fator fundamental para a permanência, a regularidade, o comportamento cíclico, e portanto, para as perspectivas de longo prazo (MORIN, 1986).


Ainda segundo Morin (1986), a observação em uma partição espacial reduzida, mesmo que por um curto período de tempo, revela distúrbios na ordem da terra. Ou seja, a observação microscópica de qualquer ecossistema, mesmo por um curto período de tempo, revela uma confusão de criaturas unicelulares e insetos competindo para a sobrevivência. Da mesma forma, a observação no longo prazo, em milhões de anos, revela as profundas transformações da crosta terrestre, o movimento dos continentes, as mudanças nos níveis dos oceanos, as glaciações e a sucessão de espécies. (MORIN, 1986).


De acordo com Morin, estas características antagônicas, ordem e desordem, harmonia e desarmonia, fazem sentido juntas apenas na idéia de ecossistema ou de eco-organização (MORIN, 1986).

A despeito da rápida dinâmica dos micro sistemas, as transformações em escalas espaciais mais amplas ocorrem lentamente, e podem ser percebidas apenas em escalas temporais também ampliadas (FIGUEIREDO, 1998).

No âmbito da civilização humana, as sociedades contemporâneas têm sido amiúde ignorantes ou negligentes acerca das irreversibilidades ambientais decorrentes de suas ações. A intensa utilização de elementos não renováveis e a contínua e generalizada degradação ambiental evidenciam esta característica. Tendo na economia seu valor maior, as sociedades contemporâneas desconhecem os conceitos de entropia e de irreversibilidade. Mais do que isso, a atual racionalidade econômica introduz um novo referencial para a velocidade ou dinâmica das sociedades contemporâneas que pode ser sintetizado pela máxima: "tempo é dinheiro"
 (TIEZZI, 1988). Com relação aos valores construídos pela atual racionalidade econômica, Tiezzi destaca que o atual “progresso é medido pela velocidade com que se produz”
 (TIEZZI, 1988). Neste sentido, quanto mais rápido se transforma a natureza, mais o progresso avança. “Em outras palavras: quanto mais rapidamente se transforma a natureza, mais se economiza tempo”
 (TIEZZI, 1988).

“O conceito de tempo econômico e tecnológico é exatamente oposto ao conceito de tempo entrópico”. A dinâmica natural é regida por leis diferentes das que regem a economia, e quanto mais rápido consumirmos os recursos materiais e energéticos, menos tempo estará disponível para nossa sobrevivência. O tempo tecnológico é, portanto, inversamente proporcional entrópico, da mesma forma que o tempo econômico é inversamente proporcional ao tempo biológico. “Os limites dos recursos, os limites da resistência de nosso planeta e de sua atmosfera indicam de maneira clara que quanto mais aceleramos o fluxo de energia e matéria através no sistema-Terra, tanto mais encurtamos o tempo real a disposição de nossa espécie. Um organismo que consome seus meios de subsistência mais rápido do que o ambiente os produz, não tem possibilidade de sobreviver” 
(TIEZZI, 1988).

Com relação aos argumentos anteriores, Rebane
 destaca que na evolução e na própria história do homem “os vencedores
 são as espécies e sociedades ágeis e que consomem maior parcelas de matéria e energia de alta qualidade, ou aquelas que causam maior poluição e rápido aumento de entropia” (REBANE, 1995). Ainda segundo Rebane, espécies ou sociedades “energo-intensivas”, que promovem rápido aumento de entropia no seu entorno (em nome do maior consumo, transportes mais rápidos, mais serviços, etc.) têm a melhor chance de sobreviver em um curto período de tempo (REBANE, 1995).

A racionalidade econômica das sociedades contemporâneas (crescimento ilimitado, associação do consumo com qualidade de vida, entre outras), não considera cenários de longo prazo e a meta a ser alcançada é expressa na capacidade de acumulação (de capital, poder, coisas, etc.), em um determinado período de tempo. A materialização desta meta destruirá inevitavelmente  o ambiente, reduzindo as possibilidades do homem (FIGUEIREDO, 1995) 
  (MÉSZÁROS, 1989)
. Com relação à redução das possibilidades humanas e às rápidas e profundas transformações impostas pela atual racionalidade econômica, de mercado, e pelas valores sociais forjados em seu bojo, Rabane (1995) aponta que: “os valores para a sobrevivência da coletividade humana devem se basear em outros pressupostos, e em um esforço honesto voltado papa a vida” (REBANE, 1995).

Sustentabilidade Ambiental

Acatada a conceituação de sustentabilidade, “sustentabilidade ambiental” está associada à manutenção ou reprodução da “dinâmica natural” do planeta, e em decorrência deste conceito surge uma outra discussão. O que significa exatamente “natural” e “dinâmica natural” ?

Natural é referente à “natureza”, cuja concepção depende fundamentalmente da sociedade considerada.

Segundo Gonçalves (1989)
: “Toda sociedade, toda cultura, cria, inventa, institui uma determinada idéia do que seja a natureza. Nesse sentido, o conceito de natureza não é natural, sendo na verdade criado e instituído pelos homens. Constitui um dos pilares através do qual os homens erguem as suas relações sociais, sua produção material e espiritual, enfim a sua cultura” (GONÇALVES, 1989).

Ainda segundo Gonçalves (1989);

“A natureza se define, em nossa sociedade
, por aquilo que se opõe à cultura. A cultura é tomada como algo superior e que conseguiu controlar e dominar a natureza. Daí se tomar a revolução neolítica, a agricultura, um marco Histórico, posto que com ela o homem passou da coleta daquilo que a natureza ‘naturalmente‘ dá para a coleta daquilo que se planta, que se cultiva”
 (GONÇALVES, 1989).

Continua ainda Gonçalves (1989): “Dominar a natureza é dominar a inconstância, o imprevisível; é dominar o instinto, as pulsões, as paixões”
 (GONÇALVES, 1989).

Para concluir o que denominou de paradoxo do humanismo moderno, onde a afirmação do mundo antropocêntrico abriga categorias antagônicas de homens, o dominado e o dominador, Gonçalves (1989) coloca que “a expressão dominar a natureza só tem sentido a partir da premissa de que o homem é não natureza… Mas se o homem é também natureza
, como falar em dominar a natureza ? Teríamos de falar em dominar o homem também… E aqui a contradição fica evidente. Afinal, quem domina o homem ? Outro homem ? Isso só seria concebível se aceitássemos a idéia de um homem superior, de uma raça superior, pura – e a História já demonstrou à farta as conseqüências destas concepções”
 (GONÇALVES, 1989).

Esta breve reflexão nos permite vislumbrar a complexidade do tema que tem ocupado filósofos e pensadores ao longo de toda História do homem, entretanto, a guisa de resposta de nossa questão inicial - O que significa “natural” e portanto “dinâmica natural” ? - poderíamos considerar que “natural” diz respeito a não civilizado, e que portanto “dinâmica natural” é a dinâmica integrada, sinérgica, do conjunto dos elementos naturais, incluindo animais, homens selvagens, elementos e compostos químicos, energia … menos os elementos oriundos da “civilização”; e, o que significa exatamente “civilização” ? “Resultado do progresso da …” Face a infindável demanda conceitual que resulta destas questões, abortaremos esta linha de raciocínio por aqui, mesmo entendendo estarem estes conceitos, no cerne da questão ambiental.

Sociedade Sustentável Versus Desenvolvimento Sustentável

"O que deve ser sustentável é a sociedade e não o desenvolvimento"

(BOFF, 1994)

Acatada a conceituação de sustentabilidade, “sustentabilidade social” estaria associada à manutenção ou reprodução da “dinâmica social”, e em decorrência deste primeiro desdobramento, surge uma outra discussão. O que significa exatamente “sociedade” e portanto “dinâmica social” ?

Sociedade, neste caso, de forma simplista, poderia significar grupo de indivíduos que se submetem a regras e leis comuns, o que nos remete a pensar uma sociedade global.

O debate ambiental estabelecido no Brasil e em outros países destaca as influências ambientais associadas ao estilo de vida das nações ricas, e questiona quão realista é a  proposta de  outras nações, de todas as nações adotarem os modelos de desenvolvimento das nações ricas, tomando como referência seus padrões de “qualidade de vida”, seus  “valores sociais” e suas “dinâmicas”.

Analisando as influências ambientais características dos estilos de vida das “sociedades desenvolvidas”, fica claro que estes  modelos não poderiam ser adotados por todos os povos, uma vez que resultaria em uma catástrofe ambiental e, portanto, não poderia ser considerado sustentável.

Desta forma, o centro do debate ambiental da atualidade é essencialmente ético, e está relacionado à possibilidade de um real “desenvolvimento  humano  sustentável” a  ser adotado por todas as sociedades, ou por uma sociedade global.

Muitos pensadores destacam que o atual estágio de expansão capitalista, experienciado no âmbito global, resultará inevitavelmente no crescimento das desigualdades sociais, das  injustiças e numa intensa devastação da natureza. Exatamente no bojo da atual concepção neoliberal  é que surge  o “novo” conceito de desenvolvimento sustentável
.

De acordo com a World Commission on Environment and Development, “desenvolvimento sustentável” significa “desenvolvimento que atende as necessidades do presente sem comprometer as futuras gerações no atendimento de suas próprias necessidades”
.  Portanto, pressupõe-se que este desenvolvimento possa atender as necessidades de  todos  os povos  do planeta sem comprometer  os  ecossitemas  e a dinâmica natural que lhes dá suporte, e sem comprometer a disponibilidade atual de recursos naturais.

Vale advertir que a expressão "desenvolvimento sustentável" foi originalmente proposto nas décadas de 60 e 70, pelos primeiros movimentos ambientalistas, significando um desenvolvimento das sociedades integrado, e mesmo submisso, à dinâmica ambiental do planeta, centrado no atendimento das prioridades sociais de todos os povos, na recuperação do primado dos interesses sociais coletivos e em uma nova ética do comportamento humano. Esta concepção pressupõe uma estrutura de produção e consumo absolutamente distinta da atual, e uma inversão do quadro de degradação ambiental e de miséria social a partir de suas causas
 (HERCULANO,1992). Neste sentido, o conceito original de sustentabilidade ambiental está intimamente ligado aos sistemas de produção em pequena escala, às atividades agrícolas com possibilidades de “perenização” (centradas na não utilização de fertilizantes químicos e agrotóxicos), à adoção de estilos de vida e de produção de baixa intensidade energética e à utilização de recursos renováveis.

A expressão "desenvolvimento sustentável", redefinida pela Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento (WCED), se baseia em uma política de desenvolvimento inserida em um modelo econômico e tecnológico de intenso e acelerado consumo de recursos naturais finitos, não renováveis, irrecuperáveis e insubstituíveis. Da mesma forma este modelo implica em altas taxas de descarte de resíduos e efluentes. Portanto, ao eleger as "sociedades desenvolvidas" como referencia para todas as demais sociedades, a proposta das Nações Unidas não considera a manutenção dos sistema natural que sistematicamente destruímos.

Alguns problemas atuais decorrem da reedição do conceito de desenvolvimento sustentável, e podem ser sintetizados nas seguintes perguntas:

O que é “desenvolvimento”? Crescimento ? Aprimoramento dos valores éticos e humanísticos das sociedades? 

O que é “qualidade de vida”?  Consumo elevado? Felicidade?

O que deve ser sustentado ou assegurado? O “desenvolvimento” por si, ou a dinâmica natural e a qualidade ambiental (heterogeneidade, diversidade e dinamicidade)?

“Sustentar” ou manter o que? As estruturas atuais de dominação e as desigualdades ou as possibilidades humanas?

Maturidade e Capacidade de Suporte

Segundo Odum
, “as palavras sustentável e sustentabilidade, usadas para descrever as metas para a sociedade, têm aparecido com uma freqüência crescente em artigos, editoriais e livros, com significados variados. Frases como crescimento sustentável ou desenvolvimento sustentável, podem significar tanto a manutenção dos balanços e recursos para o futuro como a sustentação contínua do crescimento” 
 (ODUM, 1997). Diante disso, Odum utiliza o termo “maturidade” para descrever os anseios ou metas para as sociedades numa perspectiva de longo prazo. Neste sentido o autor destaca as dificuldades da transição de um conceito de “crescimento material”, ou desenvolvimento quantitativo, para o de desenvolvimento qualitativo, por ele então denominado de “maturidade”
 (ODUM, 1997).
Estreitamente relacionado as discussões acerca da sustentabilidade, aparece o conceito de “capacidade de suporte”, originalmente proposto no âmbito da ecologia significando a máxima densidade teórica de indivíduos que um meio pode suportar no longo prazo
 (ODUM, 1997).


O conceito de “capacidade de suporte”, é bem mais complexo quando relacionado às sociedades humanas. Nestes casos, “capacidade de suporte” assume uma nova dimensão ao incorporar outros elementos, tais como: estágio tecnológico, conhecimento acumulado e forma de relacionamento estabelecida entre os grupos sociais. Entretanto, mesmo considerando estes aspectos, a dinâmica ambiental continua merecendo lugar de destaque para a manutenção e reprodução da vida.


A abordagem deste conceito ampliado de “capacidade de suporte”, tem sido objeto de estudo de muitos pesquisadores, e por vezes considera elementos externos à região em foco, face a possibilidade de um grupo social se apropriar de elementos de outras regiões, o que representa uma extensão da capacidade de suporte do “território” em questão. Nesta abordagem, o conceito de “capacidade de suporte” aplicado às sociedades humanas pode incorporar as características econômicas de uma sociedade e portanto sua capacidade de adquirir recursos naturais de outros ambientes ou sociedades.  Diante do exposto, é importante uma reflexão acerca da pertinência ou relevância das tradicionais delimitações territoriais géo-políticas em um cenário onde nem as degradações ambientais, nem os fluxos de capital e de mercadorias reconhecem estas fronteiras.


Atualmente esta questão se torna mais complexa uma vez que a economia representa um papel de destaque nas relações entre os povos. Considerando que o capital, além de flexível, tem grande mobilidade nas relações em um mercado aberto, o tradicional nacionalismo carece de ser repensado; mesmo porque o conceito de riqueza nacional a ser protegida dentro das fronteiras dos países, já não é o mesmo de décadas anteriores.


Para esta reflexão, importam ainda duas considerações. A primeira é que em geral capital não é patrimônio coletivo, ou seja, tem dono, e este dono não é a nação, governo ou população. A secunda consideração diz respeito a velocidade com que os fluxos de capital podem ocorrer. Neste sentido, o capital pode migrar rapidamente de um país para outro em decorrência de interesses estritamente privados, sem qualquer possibilidade de intervenção por parte dos governos. Como resultado desta migração, países ou regiões ricas (que abrigam grande acúmulo de capital) podem rapidamente tornarem-se pobres, e vice versa.


Ainda com relação a capacidade de suporte, países ricos, em função dos estilos de vida de alto consumo material e energético, tem excedido a capacidade de suporte de seus próprios territórios considerando apenas os recursos naturais contidos dentro de suas fronteiras, da mesma forma que alguns países pobres não conseguem suprir as necessidades de suas populações com seus próprios recursos naturais, meios tecnológicos e acúmulo de conhecimento. Para suprir estas demandas, países importam energia, insumos materiais, produtos e serviços, o que significa uma extensão da capacidade de suporte, promovida por mecanismos políticos, econômicos e mesmo militares.

Entretanto, considerando a questão de uma forma global, a dinâmica da sociedade contemporânea é incompatível com a manutenção e/ou reprodução da capacidade de suporte do sistema global, o que implica na degradação das possibilidades das futuras gerações

A “Ética do Necessário”

“Quando te angustias com tuas angústias, te esqueces da natureza: a ti mesmo te impões infinitos desejos e temores; a quem não basta pouco, nada basta; se queres enriquecer Pítocles não lhe acrescentes riquezas: diminui-lhe os desejos”.
 (EPICURO apud PESCHANSKI in NOVAIS,1992).

“Precisa-se bem pouco para ser feliz (...) Nem a posse das riquezas, nem a abundância das coisas, nem a obtenção de cargos ou de poder produzem a felicidade e a bem-aventurança; produzem-na a ausência de dores, a moderação dos afetos e a disposição de espírito que se mantenha nos limites impostos pela natureza”.
 (EPICURO apud PESCHANSKI in NOVAIS,1992)

O tema em questão nos remete a uma reflexão acerca do que seja “qualidade de vida”, “necessidades” e “desejos”, em contraposição aos limites físicos do planeta, às incertezas tecnológicas e a perspectiva de redução das desigualdades entre os povos.

Neste sentido, Fernandes coloca que “as questões relacionadas ao que é ou não necessário para a sobrevivência da espécie humana; do que produzir e do como produzir; do que consumir e do como consumir são primordiais na diferenciação dos povos, sociedades e culturas. Na expressão da sobrevivência diferenciamos os bárbaros, os selvagens e os nativos da maioria das sociedades tidas como civilizadas ”
 (FENANDES, 2001).

Continua Fernandes: “A forma como cada comunidade atende as suas necessidade e estabelece as relações dos homens entre si e destes com seu meio ambiente, com o conjunto das manifestações do planeta, do universo, é que estabelece as diferentes interpretações sobre o que seja necessidade. Respectivamente o atendimento de uma 'necessidade' implica na ação de consumir algo, e esta  implica numa relação com seu meio ambiente” (FENANDES, 2001).

“Basicamente é esta perspectiva que diferencia uma cultura de outra, pois é para o atendimento das necessidades que se voltam todas as ações humanas. Toda ação humana é resultado de um estímulo que gera uma necessidade, tangível ou intangível” (FENANDES, 2001).

Fernandes coloca que "ao longo da evolução humana, encontram-se registros de sociedades cujos critérios de atendimento das necessidades estava diretamente relacionada à capacidade de suporte do meio ” (FENANDES, 2001). O autor se utiliza desta constatação para propor uma “Ética do necessário”. Segundo esta compreensão, “o atendimento das necessidades humanas com base no que o meio oferece vincula o pensamento do homem a sua integração com o cosmo, sentindo-se parte dele” (FENANDES, 2001).. “O homem está ligado por laços de formação e de informação à terra, ao ar, à água, às plantas, aos animais a ao fogo” 
 (BRANCO,1989).

Com relação a esta questão Fernandes resgata Epicuro na seguinte citação: “alguns desejos são naturais e necessários; outros são naturais e não necessários; outros nem naturais nem necessários, mas nascidos apenas de uma vã opinião (...) Administrar os desejos, para manter-se nos limites impostos pela natureza, eis o caminho que conduz à serena felicidade” (FERNANDES, 2001).

Segundo Fernandes, a “ética do necessário” prevaleceu ao longo da história em pequenos grupos (de religiosos, de alquimistas, de magos e bruxas), em tribos (de índios e nativos) e em algumas civilizações orientais (Chinesa) e ameríndias (Astecas, Incas e Maias), a partir de uma profunda vinculação espiritual com a terra e com os elementos naturais que pertenciam ao seu meio (FERNANDES, 2001).

Na era contemporânea, inúmeras experiências de ONGs e comunidades alternativas que exprimem uma perspectiva ecológica são exemplos da possibilidade de se viver com qualidade de vida sem colocar em risco a capacidade de suporte do meio ambiente (FERNANDES, 2001).

Considerações Finais

A questão central do debate ambiental de nossos dias esta relacionado à velocidade e a intensidade das transformações do ambiente natural imposta pela dinâmica das sociedades contemporâneas, incompatível com a manutenção ou reprodução da “capacidade de suporte global”, o que por sua vez implica na redução das possibilidades das futuras gerações. Neste sentido, importa não apenas a intensidade dos efeitos predatórios que promovem a contínua extinção das espécies, mas também a rapidez das transformações impostas pela atual racionalidade econômica que torna impossível qualquer adaptação e evolução gradual das espécies. 

A dinâmica imposta pela sociedade contemporânea, sobre o ambiente contribui sinergicamente para a redução da qualidade ambiental e da sustentabilidade dos ecossistemas que compõem o sistema maior, uma vez que a estabilidade desses se mantém através de mecanismos complexos que dependem da variedade de seus elementos, dentre outros fatores.

Com relação às perspectivas futuras, a escassez dos elementos naturais não renováveis, energéticos e materiais, e a contaminação e a exclusão de amplos espaços do nosso limitado planeta, impõem um prognóstico sombrio para as sociedades futuras, a menos que novos valores, concebidos numa rígida perspectiva de sustentabilidade, substituam os atuais centrados na virtualidade da atual racionalidade econômica.
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